PARECER Nº 38, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 1999, VETADO TOTALMENTE 

O Projeto de lei Complementar nº 15, de 1999, de autoria da nobre deputada Rosmary Corrêa, que altera o art. 5º, da Lei Complementar nº 494, de 24 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a instituição de série de classes policiais civis no Quadro da Secretaria da Segurança Pública, passando a exigir certificado de conclusão do ensino médio ou eqüivalente, para as séries de classes de Carcereiro e Agente Policial, assim como diploma de nível superior ou habilitação legal, para as séries de classes de Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia. 

Regimentalmente, o projeto em questão cumpriu pauta, não tendo recebido emenda ou substitutivo. 

Na seqüência de sua tramitação foi encaminhado à douta Comissão de Constituição e Justiça, ocasião em que lhe foi anexado o Projeto de lei Complementar nº 29, de 1999, de autoria do ilustre Deputado Campos Machado, por tratar de matéria correlata. 

O referido órgão técnico aprovou em reunião ocorrida em 10 de abril de 2001 parecer favorável à aprovação de ambas as proposituras. 

Quando em exame pela Comissão de Segurança Pública, esta não se pronunciou em tempo hábil sendo substituída por Relator Especial, que exarou parecer favorável ao PLC 15/99, na forma do substitutivo que apresenta e contrário ao PLC 29/99.

 A Comissão de Finanças e Orçamento também teve seu prazo esgotado sem manifestação, sendo designado Relator Especial para funcionar em substituição ao órgão. 

Exarou o Relator Especial parecer favorável ao PLC 15/99, na forma do substitutivo sugerido pelo Relator Especial da Comissão de Segurança Pública e contrário ao PLC 29/99. 

Em Sessão Extraordinária, ocorrida em 9 de outubro de 2001, os membros deste Legislativo, decidiram, soberamente, pela aprovação do Substitutivo apresentado pelo Relator Especial da Comissão de Segurança Pública, restando prejudicados os Projetos de lei Complementar nºs 15/99 e 29/99. 

Com essa redação foi publicado em 8 de dezembro de 2001 o Autógrafo nº 25.110, seguindo, então, para sanção do Chefe do Poder Executivo. 

Através da Mensagem A-nº 195/01, o Excelentíssimo Senhor Governador encaminhou veto total oposto ao projeto entelado negando-lhe sanção

 Mais uma vez cumpridas as determinações regimentais aplicáveis à matéria, o projeto em questão, foi encaminhado a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou dentro do prazo, motivando, dessa feita, a designação deste parlamentar, pelo Presidente desta Casa, para funcionar como Relator Especial, em substituição aquele órgão técnico

 É o relatório. 

A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, constitui preceito constitucional contido no art. 139 da Carta Paulista. 

A Constituição Federal foi dirigida ao cidadão, calcada em princípios de preservação e manutenção da dignidade da pessoa humana, como prova o seu artigo 5º. 

Observando as Cartas Magnas como um todo, não resta dúvida que a sua interpretação não deve ser literal, pois o espírito que norteou o legislador constitucional deve preponderar, motivo pelo qual o Projeto de lei Complementar nº 15, de 1999, na forma do substitutivo aprovado, não é inconstitucional, pois atende a princípio fundamental plasmado em seu bojo quando estabelece critérios de escolaridade para o ingresso em séries de classes da Polícia Civil, visando o aperfeiçoamento do corpo funcional, está sem dúvida, atendendo a princípio constitucional, na defesa da dignidade da pessoa humana, bem como no bem-estar da coletividade. 

Nas razões de veto, o Senhor Governador ressalta a importância da propositura, tanto é fato que nesse sentido editou o Decreto nº 42.053, de 5 de agosto de 1997, que altera o nível de escolaridade para o ingresso na Polícia Militar. 

A presente propositura merece prosperar por oferecer tratamento eqüânime aos integrantes da Polícia Civil que também carecem melhorias para o bom cumprimento de sua função institucional, indo na esteira do posicionamento do Chefe do Poder Executivo. 

Assim sendo, entendemos que a matéria aprovada por esta Assembléia Legislativa deve ser mantida, salientando por derradeiro que, s.m.j., não vislumbramos nenhum dos dispositivos vetados eivados de vício de inconstitucionalidade. 

Dessa forma, vimo-nos compelidos a manifestar nosso voto pela rejeição do veto total oposto pelo Senhor Governador, e, conseqüentemente, pela manutenção do Projeto de lei Complementar nº 15, de 1999, na forma do substitutivo aprovado por esta Casa de Leis. 

É o nosso voto

 a) Claury Alves da Silva - Relator Especial
